
PARECER Nº 686, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3914, DE 2017
Através do ofício GCRMC nº 751/2017, o Conselheiro-Presidente da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE, enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa à licitação, contrato (de 03/11/11) e termo de aditamento (de 27/04/12), celebrados entre o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN e a Sodalita Informática e Telecomunicação Ltda., objetivando a aquisição de equipamentos de informática, no valor de R$803.700,00 (TC-13398/026/14).

Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, “caput”, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.
Da leitura dos autos e dos documentos presentes no site do TCE, em suma, aquela Corte de Contas apontou que, ao realizar o julgamento das propostas, o DETRAN incluiu condição técnica não contemplada no edital, configurando o desatendimento ao princípio da vinculação ao edital, insculpido no artigo 41 do Estatuto das Licitações e comprometeu a competitividade do certame.

Visto que as justificativas divulgadas pela origem não foram acolhidas por aquele Tribunal, em Sessão de 08/12/15, a 1ª Câmara do TCE julgou irregulares a licitação, contrato e o termo aditivo (fls. 56 e 57).
Inconformada, a origem interpôs recurso ordinário na tentativa de reverter a decisão recorrida. Porém, em Sessão de 15/02/17, o E. Plenário do TCE conheceu do recurso ordinário e rejeitou as explicações apresentadas, mantendo integralmente a decisão recorrida (fls. 68 e 69).
Assim, visto que o material adquirido foi entregue (fls. 34) e as obrigações contratuais encerradas, entendemos que o referido contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita esta Casa de tomar a providência prevista no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista, ou seja, sustá-lo. Tal dispositivo constitucional dispõe que, “no caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Assembleia Legislativa que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.”
Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 3914, de 2017.

a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 15/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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